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I – RELATÓRIO:
Trata este processo de proposta de reformulação do Projeto Político Pedagógico do Curso de Bacharelado em Ciências Sociais desta Instituição.

Juntada ao processo, até o momento, encontra-se a seguinte documentação:

1. À fl. 01, o Memorando 074/DCS/2017, de 30 de outubro de 2017, por meio do qual o então Chefe do Departamento de Ciências Sociais, o Prof. Luis Fernando Novoa Garzon – doravante Prof. Luis –, encaminha a proposta aqui em discussão. À mesma folha, despacho à mão do Diretor do Núcleo de Ciências Humanas desta Instituição (NCH), o Prof. Júlio César Barreto Rocha, à Secretaria deste Núcleo, solicitando abertura de processo relacionado à situação;

2. Às fls. 02-142, a primeira versão da proposta de PPC aqui em discussão, bem como os seus anexos;

3. Às fls. 143-147, Ata de Reunião Extraordinária do Conselho Departamental do Departamento de Ciências Sociais realizada à data de 28 de outubro de 2017, na qual, dentre outros assuntos, é discutido o PPC ora em apreciação, sendo ele aprovado por unanimidade na reunião em questão;

4. À fl. 147, parecer emitido pela Prof.ª Indira Simionatto Stedile Assis Moura – doravante Prof.ª Indira – junto ao Conselho do NCH, parecer esse favorável à aprovação deste PPC;

5. Às fls. 148-150, Ata de Reunião Ordinária do Conselho do NCH realizada à data de 30 de outubro de 2017, na qual, dentre outros assuntos, é discutido o parecer da Prof.ª Indira, sendo este aprovado;

6. À fl. 151, frente e verso, lista de frequência da reunião supracitada;

7. À fl. 152, o Despacho Nº 218/2017, por meio do qual este processo é encaminhado à Pró-Reitoria de Graduação desta Instituição;

8. À fl. 153, o Protocolo Nº 694/DRA, por meio do qual este processo é encaminhado à Diretoria de Regulação Acadêmica da PROGRAD. À mesma folha, despacho da Diretoria de Regulação Acadêmica da PROGRAD, a servidora Verônica Cordovil, à Coordenadoria de Projetos Político-Pedagógicos da mesma Pró-Reitoria;

9. À fl. 154, frente e verso, o Despacho Nº 114-CPPP/DRA/PROGRAD, por meio do qual são apresentadas informações e solicitações acerca do andamento do processo. No verso da mesma folha, Despacho da servidora Verônica encaminhando o processo para o Departamento de Ciências Sociais (DCS);

10. À fl. 155, Certidão, marcada pelo servidor Elias Mereiles de Oliveira mas não assinada a punho pelo mesmo, informando a numeração das folhas 147 a 154;

11. À fl. 156, o Despacho Nº 376, por meio do qual a servidora Verônica encaminha o processo ao DCS, para que ele tome medidas necessárias ao seu andamento;
12.  À fl. 157, o Despacho Nº 02/2018, por meio do qual o Prof. Luis encaminha o processo ao NCH solicitando a tomada de medidas solicitadas pela Servidora Verônica em documento citado no item 11 deste rol;

13. À fl. 158, o Despacho Nº 20/2018, por meio do qual a Direção do NCH encaminha o processo ao DCS para atendimento do que consta à fl. 156 do processo;

14. Às fls. 159-162, parecer do Prof. Antônio Carlos Maciel tratando deste processo junto ao Conselho Departamental do DCS

15. Às fls. 163-313, nova versão do PPC aqui em discussão, com a realização de ajustes pautados em recomendações da PROGRAD;

16. Às fls. 314-336, o instrumento de avaliação para alimentar o sistema e-MEC;

17. À fl. 337, O Despacho Nº 12/2018/DCS, por meio do qual o Chefe Pro-Tempore do DCS, o Prof. Gills Vilar Lopes – doravante Prof. Gills –, encaminha o processo à PROGRAD para as providências cabíveis;

18. À fl. 338, o Despacho Nº 833, por meio do qual o Pró-Reitor de Graduação desta Instituição, o Prof. Jorge Luiz Coimbra de Oliveira encaminha o processo à DRA;

19. À fl. 339, o Termo de Juntada Nº 05/2018-CPPP/DRA/PROGRAD informando a entrega de mídia digital à Coordenadoria de Projetos Político-Pedagógicos da PROGRAD;

20. À fl. 340, DVD contendo os documentos constantes na mídia digital relatada no item anterior;

21. À fl. 341, a Certidão Nº 03/2018-CPPP/DRA/PROGRAD, por meio da qual a servidora Mariana Marques Ferreira informa ter apostado o carimbo “Em branco” nas fls. 1-338 do processo;

22. Às fl. 342-343, frente e verso, o Despacho Nº 70/2018-CPPP/DRA/PROGRAD, por meio do qual a servidora Mariana Marques Ferreira apresenta considerações e recomendações acerca da segunda versão da proposta de PPC do curso, no sentido de que sejam realizados ajustes em sua estrutura;

23. À fl. 344, o Despacho Nº 278, por meio do qual o processo é encaminhado ao DCS para a realização dos ajustes solicitados no documento elencado no item anterior;

24. À fl. 345, Termo de Encerramento de Volume de Processo, que encerra este volume para a abertura do segundo volume deste processo;

25. À fl. 346, já no segundo volume, Termo de Abertura de Volume de processo, por meio do qual este segundo volume é aberto;

26. Às fls. 347-348, cópia de Ata de Reunião Ordinária do NDE do curso de Ciências Sociais, reunião essa na qual a proposta de PPC aqui em discussão é aprovada por aquele órgão;

27. Às fls. 349-355, cópia de Ata de Reunião Ordinária do Conselho Departamental do DCS, reunião essa na qual a proposta de PPC aqui em discussão é aprovada por aquele órgão;

28. Às fls. 356-368, frente e verso, cópia do Projeto Pedagógico de Curso vigente do curso de Ciências Sociais, a ser substituída pela proposta ora em discussão no caso de aprovação desta junto ao CONSEA;

29. Às fls. 369-445, cópia da nova versão do PPC aqui em discussão, elaborada a partir das recomendações feitas no documento listado no item 22 deste relatório;

30. Às fls. 446-457, frente e verso (à exceção da fl. 457, cujo verso ficou em branco), cópia do instrumento de avaliação para alimentar o sistema e-MEC;

31. Às fls. 458-461, frente e verso (à exceção da fl. 461, cujo verso ficou em branco), cópia de parecer apresentado pelo Prof. Antônio Carlos Maciel ao CONDEP/DCS referente a este processo;

32. Às fls. 462-466, Ata de Reunião Ordinária do CONDEP/DCS realizada em 18 de setembro de 2018, reunião essa na qual, é discutido o parecer do Prof. Antônio Carlos Maciel citado no item anterior, parecer esse que que é aprovado por unanimidade;

33. À fl. 467, DVD contendo os arquivos digitais referentes ao PPC deste curso de Bacharelado e também do curso de Licenciatura em Ciências Sociais;

34. À fl. 468, o Despacho Nº 023/2018/DCS, por meio do qual este processo é encaminhado ao NCH;

35. À fl. 469, frente e verso, parecer emanado pela Prof.ª Ariana Boaventura Pereira – doravante Prof.ª Ariana – junto ao CONUC/NCH referente a este processo, parecer esse favorável à aprovação deste PPC junto àquele Conselho de Núcleo;

36. À fls. 470, frente e verso, e-mails trocados entre este Conselheiro e o Prof. Gills relacionado à consecução de salas para o devido funcionamento do curso, visto que este passará, em caso de aprovação deste proposta, a ser ofertado no turno matutino;

37. À fl. 471, o Despacho Nº 156/2018, por meio do qual a Secretaria do NCH encaminha este processo à Secretaria dos Conselhos Superiores.

A partir deste momento, o processo passa a tramitar por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), sistema de informações em implantação junto à UNIR e pelo qual o processos passarão a tramitar a partir do momento em que ele estiver devidamente implantado.

Neste sistema, encontra-se juntada a seguinte documentação:

1. Certidão de que o processo passará a partir de agora a tramitar a partir do SEI;

2. Cópia de Ata de reunião do CONUC/NCH, na qual o parecer da Prof.ª Ariana foi discutido e aprovado;

3. Despacho da SECONS para este Conselheiro, para instrução.
II – ANÁLISE


Conforme apresentado no início do Relatório deste parecer, trata este processo de uma proposta de reformulação do Projeto Político Pedagógico do Curso de Ciências Sociais da UNIR, tratando este processo mais especificação da habilitação em nível de Bacharelado neste curso.

Este processo, de forma mais específica, encontra-se vinculado a outro, o de número 23118.003627/2017-57, este tratando, mais especificamente, do curso de Licenciatura em Ciências Sociais.

O contexto deste processo refere-se à divisão dos graus do curso de Ciências Sociais. A situação mais especifica que o gera vem sendo trabalhada pelo Departamento de Ciências Sociais há alguns anos, sendo que inicialmente a proposta era a de se extinguir a habilitação em nível de Bacharelado, mantendo, assim, apenas a Licenciatura. Porém, com o tempo o Departamento chegou ao entendimento de que esta não seria a melhor forma de se resolver a situação, e optou-se, portanto, pela divisão dos graus, passando-se, assim, a ofertar um total de 20 (vinte) vagas para o Bacharelado e 20 (vinte) vagas para a Licenciatura.

O processo encontra-se devidamente alimentado, mas, no contexto deste parecer, é necessário tecer considerações acerca de apontamentos apresentados pelo Prof. Antônio Carlos Maciel em seu parecer apresentado junto ao Conselho Departamental do Departamento de Ciências Sociais.

Tais apontamentos referem-se a recomendações que foram ao Departamento de Ciências Sociais apresentadas pela Pró-Reitoria de Graduação, mas, em seu parecer, o Prof. Maciel apresenta o entendimento de que tais questões devem ser dirimidas junto ao Conselho Superior Acadêmico. Sendo assim, enquanto membro deste Conselho e responsável pela elaboração este parecer, devo me debruçar sobre estas questões e apresentar o meu entendimento para que assim tanto a Câmara de Graduação quanto o Pleno do CONSEA possam tomar a devida ciência e, tomada essa, tomar a decisão que julgar a mais adequada diante do contexto que se apresenta.

Os itens são apresentados abaixo.

Item 1 – apensação de processos relacionados à matéria a este processo

Diante deste ponto, o Prof. Maciel apresenta os seguintes apontamentos:

“O parecer também indica que foram os processos acima citados foram juntados (sic) ao parecer, contudo não foram localizados apensados ao processo recebido por esta Coordenadoria”. De fato, o apensamento dos processos de reformulação anteriores era uma orientação do Depsacho n. 144/CPPP/DRA/PROGRAD/2017, que – para atende – indicamos que fossem apensados. Ocorre que, se assim fosse, para que isso, se haviam sido encerrados e arquivados? No presente parecer, optamos por desconsiderar a sugestão, uma vez que não têm mais nenhuma ligação com este processo de reformulação, inteiramente novo.


Encontro-me em acordo com o entendimento do Prof. Maciel. Neste contexto, entendo que o apensamento de processos deve ocorrer apenas em ocasiões nas quais o(s) processo(s) apensado(s) possua informação fundamental para o devido entendimento do processo principal, ou seja, o processo ao qual serão apensados os demais processos. E, ao passo que eu verifico a situação aqui em discussão, tal como o Prof. Maciel, não percebo haver informação fundamental para o devido entendimento deste processo.

Item 2 – descrição das alterações realizadas no PPC em relação ao PPC que será substituído


Aqui, o Prof. Maciel apresenta as seguintes considerações:

Descartamos  qualquer possibilidade de descrever as alterações realizadas em relação ao PPP vigente, posto que este é um PPP inteiramente novo, elaborado sob nova legislação

Descartamos qualquer possibilidade de descrever as alterações realizadas em relação ao PPP vigente, posto que este é um PPP inteiramente novo, elaborado sob nova legislação, estrutura e finalidade.


O caso aqui refere-se à construção de um novo Projeto Político Pedagógico do curso, e não a uma alteração de PPP já existente. Desta forma, não há a necessidade de apresentação de considerações referentes a alterações de matriz curricular e, portanto, estou em acordo com o entendimento do Prof. Maciel.

Item 3 – necessidade de contratação de docentes

Aqui, são apresentadas as seguintes considerações: “entendemos que esta é uma decisão político-institucional, que deve ser decidida pelo egrégio Conselho Superior da Instituição”.


Estou em acordo com a consideração apresentada. Desta forma, torna-se de fundamental importância que este Conselho dê vazão às demandas que são apresentadas pelos Departamentos, na medida em que, com a conjunção com as demandas apresentadas pelas demais unidades acadêmicas e/ou administrativas, elas passam, em seu conjunto, a se tornar demandas da própria Instituição. A partir do momento em que é atingida esta condição, nós podemos tomar este ponto para apresentar as nossas necessidades às instâncias superiores relacionadas à educação superior no âmbito do Ministério da Educação. Assim, é importantíssimo que nós acolhamos estas demandas e façamos com que elas se tornem nossas demandas como um todo, para que assim nós tenhamos bases concretas sobre as quais formular as nossas reivindicações diante dos órgãos aos quais nos reportamos enquanto Instituição.
Item 4 – laboratórios didáticos e laboratórios de pesquisa


Neste item, são apresentadas as seguintes considerações:

Sabemos da natureza distinta de ambos, todavia, nas concepções contemporâneas do fazer científico-acadêmico, dado em particular a intersecção das tecnologias baseadas na microeletrônicas e nas comunicações online, ambos não estão dissociados: a natureza docente dos laboratórios didáticos está, particularmente no ensino superior, vinculada à natureza da produção de conhecimento dos laboratórios de pesquisa. Em todo caso, falar em ambos, no caso da atenção dada às ciências humanas e sociais, é apenas um exercício profissional para atender requisitos das agências reguladoras do MEC.


Entendo que os apontamentos apresentados pelo relator do processo junto ao CONDEP/DCS sejam suficientes. Há, junto ao próprio PPP, uma descrição dos laboratórios utilizados atualmente pelo curso, havendo, nas circunstâncias, informações de caráter mais geral que, permitem, contudo, a devida compreensão da estrutura laboratorial ali existente.


Um outro ponto que deve ser levantado se refere ao fato de que, ao longo da elaboração deste parecer, este Conselheiro manteve-se em contato com a Chefia do Departamento de Ciências Sociais, representada em caráter pro-tempore pelo Prof. Gills Vilar Lopes – doravante Prof. Gills. Este contato vem sendo mantendo já há algum tempo, em razão de um problema relacionado à matrícula dos alunos ingressantes em 2018/1 no curso. Tal problema se refere ao fato de que, quando da publicação do Edital referente ao processo seletivo deste ano para o curso de Ciências Sociais, foi aposta neste documento a perspectiva segundo a qual seriam ofertadas vagas apenas para o grau de Licenciatura, sendo que, na realidade, estando ainda vigente o Projeto Político-Pedagógico do ano de 2007, as vagas deveriam ser ofertadas para os dois graus. Tal problema se estende para os alunos ingressantes entre os anos de 2015 e 2018, sendo, assim, necessária a tomada de medidas relacionadas aos casos destes estudantes.


Diante da situação posta, e tomadas as acareações relacionadas a ela, esta Presidência sugeriu à Reitoria que se desse o direito aos estudantes no sentido de estes poderem também possuir o direito ao grau de Bacharel no curso, visto que este é direito líquido e certo deste, previsto no Projeto Político-Pedagógico do Curso. Deste então, esta Presidência de Câmara não acompanhou mais o caso, mas o Prof. Gills sugeriu que seja aprovada, junto a esta proposta de Projeto Político Pedagógico, a autorização, por parte do CONSEA, no sentido de que seja dada a estes estudantes este direito, de modo que assim a situação seja efetivamente resolvida.


Uma segunda situação refere-se ao fato de que o Prof. Gills solicitou que se realizasse um ajuste parcial na matriz de equivalência entre o Projeto Político-Pedagógico atualmente vigente e o a ser aprovado no caso de aprovação deste Parecer junto ao CONSEA. Neste sentido, tem-se que, atualmente, dentre outras, estão dispostas as seguintes equivalências:

	Quadro 1 – equivalências atualmente dispostas na proposta de PPC aqui em discussão

	Código
	Disciplina da matriz anterior
	Disciplina da nova matriz

	FIS31001
	ANTROPOLOGIA I
	Antropologia I

	FIS31000
	SOCIOLOGIA I
	Sociologia I

	FIS31002
	CIÊNCIA POLÍTICA I
	Ciência Política I

	FIS31004
	SOCIOLOGIA II
	Sociologia II

	FIS31005
	ANTROPOLOGIA II
	Antropologia II

	FIS31006
	CIÊNCIA POLÍTICA II
	Ciência Política II

	FIS31019
	CIENCIA POLITICA III
	Ciência Política III

	FIS31007
	SOCIOLOGIA III
	Sociologia III

	FIS31008
	ANTROPOLOGIA III
	Antropologia III



Diante da situação posta, o Prof. Gills me solicitou que, com a aprovação deste Parecer, deverão, na realidade, viger as seguintes disposições:

	Quadro 2 – equivalências a serem efetivamente vigentes junto ao PPC em discussão

	Código
	Disciplina da matriz anterior
	Disciplina da nova matriz

	FIS31001
	ANTROPOLOGIA I
	Introdução à Antropologia

	FIS31000
	SOCIOLOGIA I
	Introdução à Sociologia

	FIS31002
	CIÊNCIA POLÍTICA I
	Introdução à Ciência Política

	FIS31004
	SOCIOLOGIA II
	Sociologia I

	FIS31005
	ANTROPOLOGIA II
	Antropologia I

	FIS31006
	CIÊNCIA POLÍTICA II
	Ciência Política I

	FIS31019
	CIENCIA POLITICA III
	Ciência Política II

	FIS31007
	SOCIOLOGIA III
	Sociologia II

	FIS31008
	ANTROPOLOGIA III
	Antropologia II



Diante da solicitação apresentada, pedi ao Prof. Gills que apresentasse uma justificativa para a demanda apresentada, no que fui respondido que 

As justificativas de alteração na matriz de equivalência se devem a mero erro de digitação, uma vez que, no PPC de 2006 do Curso de Ciências Sociais, havia apenas três disciplinas básicas de cada área (Antropologia I, II e III; Ciência Política I, II e III; e Sociologia I, II e III), já nos dois PPCs propostos (2018), há quatro (Introdução à Antropologia; Introdução à Ciência Política; e Introdução à Sociologia; Antropologia I, II e III; Ciência Política I, II e III; e Sociologia I, II e III), modo que as três de Introdução (2018) correspondem, respectivamente, às três primeiras disciplinas de 2006.

Diante da justificativa apresentada pelo Prof. Gills, optei por acatar a solicitação.


Feitos estes apontamentos, parto para o meu voto.

III – PARECER


Considerando a documentação constante nos autos, bem como a importância de se manter atualizadas as estruturas curriculares dos nossos cursos, sou de parecer FAVORÁVEL à aprovação da Proposta de Projeto Político Pedagógico constante às fls. 369-445 deste processo, com as seguintes informações:

· Denominação do curso: Bacharelado em Ciências Sociais;
· Grau acadêmico conferido: Bacharel em Ciências Sociais;
· Modalidade de ensino: Presencial;
· Regime de matrícula: uma turma de ingressantes por ano, no primeiro semestre letivo, com matrícula semestral;
· Duração: mínimo de 08 semestres letivos (04 anos), e máximo de 12 semestres letivos (06 anos);
· Carga horária para integralização do curso: 3.200 horas;
· Número de vagas: 20; 
· Turno de Funcionamento: Matutino;
· Endereço: Campus José Ribeiro Filho, da Universidade Federal de Rondônia: localizado à BR 364, Km 9,5, em Porto Velho. CEP: 76.801-059

Para além da aprovação deste Projeto Político-Pedagógico, sou favorável também à tomada da seguintes medidas:

1. Que na Resolução oriunda deste processo seja inserido um artigo com a seguinte redação: “autorizar aos discentes do curso de Ciências Sociais ingressantes entre os anos de 2015 e 2018 a emissão do Grau de Bacharelado, desde que (I) a emissão em questão seja requerida ao CONDEP/DCS; e (II) sejam cumpridos os requisitos do inciso III do Art. 31 do Projeto Político-Pedagógico do Curso Anterior, Projeto esse aprovado no âmbito do processo de número 23118.001146/2007-35;

2. Que seja atendida a solicitação de ajuste da matriz curricular do curso solicitada pelo Prof. Gills e elencadas no quadro 1 deste Parecer, de modo que as disciplinas constantes no quadro 2 sejam cadastradas em suas equivalências da forma como estão apresentadas no próprio quadro 2. 

Este é o parecer, salvo melhor juízo da matéria.

Porto Velho, 04 de outubro de 2018.

Conselheiro Alisson Diôni Gomes
Relator – CGR/CONSEA
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Decisão:
Na 170ª sessão ordinária, em 04-10-2018, por unanimidade a câmara acompanha o parecer em tela.
Conselheiro Alisson Diôni Gomes
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